
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905273 - SC (2024/0127102-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RANGEL FIGUEREDO TAVARES (PRESO)
ADVOGADO : LIZIANI DE SOUSA ILADI - SC039926
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VIA ELEITA INADEQUADA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE DE DROGAS. BIS IN IDEM.  INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do  habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício por 
não identificar manifesta ilegalidade na elaboração da dosimetria da pena. 
Destacou-se que as instâncias ordinárias afastaram a incidência do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 1.343/06 em face das 
circunstâncias concretas extraídas na instrução processual evidenciarem 
a dedicação do paciente à atividades criminosas.

A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere é 
inadequada para infirmar a conclusão adotada na origem.

2. Não ocorre bis in idem quando a quantidade de entorpecente 
apreendido fundamentar a majoração da pena-base e for utilizada apenas 
de maneira supletiva aos outros elementos de prova que evidenciam a 
dedicação do réu ao tráfico de drogas.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 01 de julho de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VIA ELEITA INADEQUADA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE DE DROGAS. BIS IN IDEM.  INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do  habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício por 
não identificar manifesta ilegalidade na elaboração da dosimetria da pena. 
Destacou-se que as instâncias ordinárias afastaram a incidência do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 1.343/06 em face das 
circunstâncias concretas extraídas na instrução processual evidenciarem 
a dedicação do paciente à atividades criminosas.

A via eleita, marcada por cognição sumária e rito célere é 
inadequada para infirmar a conclusão adotada na origem.

2. Não ocorre bis in idem quando a quantidade de entorpecente 
apreendido fundamentar a majoração da pena-base e for utilizada apenas 
de maneira supletiva aos outros elementos de prova que evidenciam a 
dedicação do réu ao tráfico de drogas.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por RANGEL FIGUEREDO TAVARES 

contra decisão de fls. 78/94, que não conheceu do habeas corpus por ser substitutivo 

de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, haja vista a ausência de 

constrangimento ilegal. 

No presente recurso, a defesa assevera que "o decisum partiu de premissas 

equivocadas para concluir pela dedicação do agravante à atividade criminosa, não 

sendo necessário qualquer revolvimento de fatos para concluir de maneira diversa" (fl. 

91).
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Aduz que "a quantidade de 22,300 kg de maconha já foi utilizado tanto para 

configurar o tipo penal, como também como aumento de pena na primeira fase da 

dosimetria da pena e afastamento do privilégio, na terceira fase", em inegável bis in 

idem (fl. 97).

Requer, assim, o provimento do Agravo Regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 

propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio impetrado em benefício de RANGEL FIGUEREDO 
TAVARES, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação Criminal n. 
5007592-23.2021.8.24.0004). 

Extrai-se dos autos que o Juízo de primeiro grau 
condenou o paciente a 5 anos de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/06 (tráfico de drogas). 

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal de 
origem negou provimento ao recurso, em julgamento assim 
ementado:

 
"APELAÇÕES CRIMINAIS. CRIME CONTRA A SAÚDE 
PÚBLICA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/06). RECURSOS DEFENSIVOS. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO DO APELANTE RANGEL. 
INVIABILIDADE. ELEMENTOS NOS AUTOS HÁBEIS À 
COMPROVAÇÃO DA COAUTORIA DO COMÉRCIO ILÍCITO 
PRATICADO EM COMUNHÃO DE ESFORÇOS COM O 
CODENUNCIADO DOUGLAS. DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS HARMÔNICOS ENTRE SI. PLEITO NEGADO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A PRÁTICA TIPIFICADA NO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA CONTIDA NO 
ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06. INVIABILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS SOBEJAMENTE 
COMPROVADA PARA AMBOS OS APELANTES. ALMEJADA 
RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO DE TERCEIRO APREENDIDO. 
NÃO CONHECIMENTO NO PONTO. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE RECURSAL. RECURSOS DESPROVIDOS." (fl. 
17)
 

 No presente writ, a  impetrante sustenta que apesar 
de o paciente preencher todos os requisitos necessários 
para a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, o benefício foi 
afastado, tão somente, em razão da quantidade de droga 
apreendida. 

Pondera a configuração de bis in idem, uma vez que 
a quantidade de drogas fora utilizada para exasperar a 

Documento eletrônico VDA42079222 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/06/2024 11:50:39
Código de Controle do Documento: 05a95e93-9618-464b-9c3e-e79654e11db1



pena-base e para negar o referido redutor. 
Pugna, assim, a concessão da ordem, para 

reconhecer o tráfico privilegiado e revisar a dosimetria da 
pena. 

Indeferido o pedido liminar (fls. 63/64) o Ministério 
Público Federal -MPF opinou pelo não conhecimento do 
mandamus e, subsidiariamente, pela denegação da ordem 
(fls. 69/73).

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

Como cediço, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
disciplina a incidência de causa especial de redução da 
pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de 
drogas privilegiado". O dispositivo contém a seguinte 
redação:

 
“Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa”.
 

Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício 
da diminuição, deverá cumprir, cumulativamente, quatro 
requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir bons 
antecedentes; (c) não se dedicar às atividades criminosas; 
(d) não integrar organização criminosa.

Os dois pressupostos iniciais são de avaliação 
estritamente objetiva, basta verificar a certidão de 
antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão 
se ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas 
últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva 
do magistrado processante, a partir dos elementos de 
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado 
se dedicava às atividades criminosas ou integrava 
organização criminosa.

No caso em análise, as instâncias ordinárias 
afirmaram a dedicação do paciente à atividade criminosa a 
partir de circunstâncias concretas evidenciadas nos autos. 
No ponto, destacou-se as conversas, fotos e mensagens 
extraídas de aparelho celular apreendido, bem ainda o 
modus operandi do paciente, que praticou o transporte de 
grande quantidade de drogas – mais de 22kg de maconha 
– com o auxílio de comparsas, inclusive na função de 
"batedor" (trafegando alguns quilômetros à frente, em outro 
veículo, a fim de alertá-lo sobre eventual fiscalização 
policial na rodovia, de forma a assegurar o sucesso da 
empreitada criminosa). 

Nesse contexto, o acolhimento da tese da defesa, 
de que o paciente não se dedica à atividade criminosa, 
constitui matéria que refoge ao escopo do habeas corpus, 
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na medida em que demanda a revisão do conjunto 
probatório, o que é inviável na via eleita.

 A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA 
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO 
(FECHADO). CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
MODO ADEQUADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo manteve afastado o redutor 
do tráfico privilegiado, por entender que, não só a quantidade de 
droga - 157 quilos de maconha - evidenciaria o envolvimento 
habitual dos agentes no comércio ilícito, mas também o modus 
operandi do delito - transporte de expressiva quantidade de 
droga, em fundo falso de veículo adredemente preparado, por 
longo trajeto do município de Dourados/MS à Uberlândia/MG e 
o pagamento de expressiva quantidade em dinheiro. Portanto, a 
alteração desse entendimento - para fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
3. Embora os pacientes sejam primários e a pena tenha sido 
fixada em patamar inferior a 8 anos de reclusão, o regime 
fechado mostra-se adequado para o início do cumprimento da 
sanção imposta, diante da aferição desfavorável de 
circunstância judicial, nos termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 
da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 693.615/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 17/12/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. QUANTIDADE DE DROGA ALIADA A OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. QUANTIDADE DE 
DROGAS UTILIZADA COMO FUNDAMENTO PARA FIXAÇÃO 
DO REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - In casu, v. acórdão impugnado fundamentou o afastamento 
do tráfico privilegiado, consubstanciada na conclusão de que o 
paciente se dedicava a atividades criminosas (traficância), em 
razão não somente pela quantidade de droga apreendida (221 
porções de cocaína, com peso líquido aproximado de 56g - fl. 
38), mas também pelas circunstâncias em que se deu a prisão, 
bem como constatarem que não se tratava de traficante 
ocasional.
Tudo isso, são elementos aptos a justificar o afastamento da 
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n.11.343/06. Rever o 
entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a 
causa especial de diminuição, como reclama a impetrante, 
demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria 
fático- probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus.
III - Quanto ao regime prisional, a quantidade de droga 
apreendida, foi utilizada como fundamento a ensejar a aplicação 
do regime mais danoso, o que está em consonância com o 
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entendimento desta Corte, ex vi do art.33, § 2º, b, e § 3º, do 
Código Penal, e art. 42, da Lei n.11.343/06.
V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de 
judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 633.775/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 22/3/2021.)
 

Ressalto que não ocorre bis in idem na dosimetria, 
porquanto a quantidade de entorpecente apreendido foi 
utilizada apenas de maneira supletiva aos outros 
elementos que evidenciam a dedicação da paciente ao 
tráfico de drogas.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO: IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE, EM JUÍZO, 
NEGOU A POSSE DAS DROGAS E A PARTICIPAÇÃO NO 
FURTO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. EVIDÊNCIA 
DE DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que: Evidenciado 
que a confissão informal do réu somente foi explicitada na 
transcrição dos depoimentos dos policiais condutores, não 
tendo, todavia, sido utilizada em momento algum para embasar 
a condenação, sequer citada pelo magistrado sentenciante, 
deve ser afastada a possibilidade de reconhecimento da 
atenuante do art. 65, III, "d", do Código Penal (AgRg no AREsp 
1.599.610/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 6/2/2020, DJe de 12/2/2020).
2. Na hipótese em exame, ainda que os depoimentos dos 
policiais que efetuaram o flagrante tenham feito alusão a 
suposta confissão informal dos réus de que haviam adquirido os 
entorpecentes para revenda, em sede inquisitorial o paciente 
permaneceu em silêncio e, em juízo, negou categoricamente 
qualquer envolvimento com a droga encontrada em uma sacola 
carregada por seu sobrinho que estava a seu lado, assim como 
negou ter participado do furto da arma de fogo, admitindo 
apenas guardar a arma a si entregue pelo perpetrador do furto.
Ademais, a sentença não formou seu convencimento com base 
na suposta confissão informal do paciente.
3. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
4. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
quantum da redução retromencionada, a natureza e a 
quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da 
incidência da minorante, quando evidenciarem, juntamente com 
as circunstâncias do delito, a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes. Precedentes.
5. A utilização supletiva da natureza e quantidade da droga para 
o afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer 
quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do 
caso concreto que, unidas, possam indicar a dedicação do 
agente à atividade criminosa ou integração à organização 
criminosa. Precedente: REsp 1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/06/2021, DJe 01/07/2021.
6. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram que o 
paciente se dedicava a atividades criminosas e afastaram a 
aplicação do redutor, considerando não apenas a quantidade e 
a variedade da droga apreendida em seu poder (944,4g de 
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maconha e 1,47g de cocaína), mas também o fato de que dias 
antes havia cometido delito de furto.
7. Rever o entendimento assentado pelas instâncias ordinárias 
demandaria revolvimento de material fático-probatório, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 702.226/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2021, DJe 
13/12/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º, DO ART. 33, DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. INFORMAÇÕES OBTIDAS 
PELA POLÍCIA SOBRE O TRÁFICO. APREENSÃO DE 
DINHEIRO. ENVOLVIMENTO DE OUTRO AGENTE. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 781,6G DE 
MACONHA. CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA PENA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. REGIME FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. ENVOLVIMENTO NA 
TRAFICÂNCIA. QUANTIDADE DA DROGA. REGIME MAIS 
GRAVOSO JUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias afastaram a causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º, do art. 33, da Lei n. 
11.343/06 com fundamento nas circunstâncias do crime que 
demonstravam a dedicação do paciente a atividades 
criminosas. Na oportunidade, destacou-se que o delito era 
praticado em concurso de agentes, as drogas eram distribuídas 
a usuários que faziam pedidos por aplicativo de celular, foi 
encontrada relevante quantidade de dinheiro oriunda da venda 
de tóxicos e, supletivamente, ressaltada a significante 
quantidade droga apreendida (781,6g de maconha).
2. A reforma desse entendimento constitui matéria que refoge 
ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto, demanda 
percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito eleito.
3. O regime mais gravoso está devidamente fundamento na 
gravidade concreta da conduta, evidenciada sobretudo pelo 
envolvimento na traficância, além da quantidade da droga, não 
havendo, dessa forma, possibilidade de fixação de regime mais 
brando.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 698.251/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 
21/03/2022).
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com base no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

 
Como visto, a decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício por não identificar manifesta 

ilegalidade na elaboração da dosimetria da pena, destacando que as instâncias 

ordinárias afastaram a incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 1.343/06 

em face das circunstâncias concretas extraídas da instrução processual evidenciarem a 

dedicação do paciente em atividades criminosas.

A leitura atenta dos autos revelam conversas, fotos e mensagens extraídas de 
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aparelho celular apreendido, bem ainda o modus operandi do paciente, associado a 

outros comparsas no transporte de mais de 22kg de maconha, inclusive com auxílio de 

batedores (trafegando alguns quilômetros à frente, em outro veículo, a fim de alertar o 

condutor sobre eventual fiscalização policial na rodovia), de forma a assegurar o 

sucesso da empreitada criminosa.

Nesse contexto, para infirmar a conclusão adotada na origem, seria necessário 

o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável na via eleita.

Do mesmo modo, ressaltou-se a inexistência de bis in idem, porquanto a 

quantidade de entorpecente apreendido que fundamentou a majoração da pena-base 

foi utilizada apenas de maneira supletiva aos outros elementos de prova que 

evidenciam a dedicação do réu ao tráfico de drogas.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do presente agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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